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ATA DE REUNIÃO 03/2023

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA – 07/03/2023
ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO DO
REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR N.
1.296/2021 E VINCULADO À AUTARQUIA MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Aos 07 dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, às 14h00min, reuniu-se o Conselho de
Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar, ordinariamente, na sala de
reuniões da Secretaria da Fazenda, com a presença dos membros: Jean Carlos Marques Silva,
Presidente, Jaqueline Tortola Ribeiro Sisti, Cinthia Soares Amboni e Adriano Correia da Silva,
membros titulares. Iniciando os trabalhos, o Presidente informou que o objetivo da presente
reunião é realizar uma reunião virtual com a equipe da RegiusPrev, Sandro Soares de Souza,
Diretor de Benefícios, Edward Marcones Gonçalves, da Assessoria Jurídica, Carlos da Costa
Neves Neto, da Tecnologia da Informação e Semíramis Cezar, Diretora-Presidente.
Primeiramente fez uso da palavra a Diretora Semíramis para informar que, em atendimento à
solicitação realizada na reunião virtual anterior com a equipe da Regius, foi encaminhado ao
Conselho uma minuta de regulamento do benefício especial no âmbito do Município de Maringá,
visando auxiliar o processo de regulamentação e implementação do sistema de Previdência
Complementar. Nesse sentido, manifestou-se o advogado da Regius, Marcones Gonçalves,
informando que o objetivo do regulamento é estabelecer as diretrizes para o pagamento do
benefício especial, que o modelo foi feito com base no que está sendo aplicado no âmbito do
Governo Federal e que o foco é estabelecer a legalidade para a forma de aplicação e
pagamento do benefício especial, que não foi feito estudo de impacto, mas que a
regulamentação visa com que o pagamento seja o mais brando possível para os cofres da
Administração, que, a partir da minuta apresentada, o Município de Maringá deverá fazer apenas
um ajuste fino para a funcionalidade do sistema e para a segurança daqueles que desejem
migrar para a Previdência Complementar. Nesse sentido, o Presidente Jean informou que a
minuta apresentada agilizará o processo de regulamentação e que os ajustes necessários serão
feitos com base nos procedimentos internos, após consulta à Secretaria de Governo e à
Secretaria de Fazenda para fixação das regras para o pagamento do benefício especial.
Questionado pelo Diretor de Benefícios Sandro se esse Regulamento abrangeria a todos os
entes participantes do Regime de Previdência Complementar, o Presidente Jean respondeu que
sim, por se tratar de um Decreto Regulamentar e não de um Decreto Autônomo, a aplicação é
para todos os entes, portanto, uma vez regulamentado pelo Município de Maringá, os demais
entes deverão seguir o regulamento. Por sua vez, a Diretora Semíramis frisou a importância de
concluir o processo de regulamentação, tendo em vista que o processo de comunicação e
convencimento dos servidores para aderirem ao regime complementar passa necessariamente
pela segurança para cálculo e aquisição do direito ao benefício especial e mostrou preocupação
com as pessoas que têm interesse e já poderiam migrar para a Previdência Complementar,
todavia não o fazem pela falta de regulamentação. Frisou que a demora no processo de opção
pela Previdência Complementar causa prejuízo aos participantes, que já poderiam estar
contribuindo desde já. Em resposta, o Presidente Jean informou que a falta de regulamentação
neste momento, não impede a adesão daqueles que têm interesse. Que uma vez comunicado ao
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RH dos entes a intenção de migrar, a folha de pagamentos deve ser processada com as
contribuições previdenciárias do servidor conforme o regime escolhido, que sem o regulamento
esse processamento será feito de forma manual por cada ente, mas que a falta de regulamento
não impede o processo. Nesse sentido, o Presidente Jean solicitou o envio minutado do fluxo de
processamento de dados internos da Regius visando a sua inclusão no texto do regulamento,
especialmente para os casos de adesão facultativa ao regime. Em seguida, o senhor Marcones
Gonçalves informou que na redação da minuta foi feita a vinculação automática à Previdência
Complementar dos servidores que queiram se submeter ao teto do INSS e que terão direito ao
benefício especial, de forma que, a opção pelo benefício especial necessariamente será ligada
ao regime de Previdência Complementar. Nesse sentido, respondeu a Conselheira Cinthia que o
Conselho analisará juridicamente a questão para verificar como a lei trata desse assunto e se é
possível que em regulamento seja estabelecida essa relação de dependência. Questionado pela
Diretora Semíramis sobre o tempo necessário para finalização do processo de regulamentação,
o Presidente Jean informou que dependerá da comunicação interna com as secretarias, mas que
o Conselho solicitará agilidade por parte do Núcleo Legislativo do Poder Executivo para que o
processo ocorra o mais breve possível. Nesse sentido, a Diretora Semíramis informou que
pretende iniciar os processos de comunicação e convencimento para a migração enquanto a
regulamentação é finalizada. Que a equipe da Regius está trabalhando num simulador para o
cálculo da média da aposentadoria pela Maringá Previdência para que o servidor possa observar
qual será o valor futuro da aposentadoria pelo Regime Geral e qual será o valor final pelo Regime
Complementar, já somado o teto do INSS e o benefício especial, visando a tomada de decisão
informada. Disse que a planilha encaminhada pela Conselheira Jaqueline facilitou em muito o
processo de simulador, pois está sendo utilizada como parâmetro para correção do sistema.
Frisou a necessidade de melhorar o canal de comunicação com os servidores pois a equipe da
Regius não está tendo um bom retorno quanto à eficiência da comunicação junto aos servidores
do Município de Maringá, que as campanhas enviadas não tem surtido o resultado esperado.
Que pretende intensificar a comunicação quando da regulamentação do benefício especial e dos
demais pontos da lei da Previdência Complementar. Quanto à comunicação, a Conselheira
Cínthia informou que um canal eficiente para acesso aos servidores é o portal do servidor,
gerenciado pela equipe do RH da Prefeitura e que seria o local adequado para incluir as
informações, Cards e Pop-ups para direcionamento do servidor aos canais da Regius. Em
seguida, o Diretor de Benefícios Sandro solicitou a indicação de representantes e respectivos
suplentes para comporem o Comitê de Investimentos e o Comitê de Patrocinadoras para
acompanhamento da gestão dos benefícios da RegiusPrev. Informou a necessidade de
indicação dos representantes dos Comitês diante da necessidade de adaptação do Regulamento
do Plano de Previdência às novas normas do CNPC, especialmente a n. 50/2022, cuja
participação de todos os patrocinadores é necessária visando o aprimoramento dos sistemas de
governança da RegiusPrev. Questionou também sobre as novas nomeações que devem ocorrer
em razão do concurso em andamento. Em resposta o Presidente Jean informou que a
homologação do concurso deve sair na segunda quinzena de março e que o processo de
nomeação e posse dos novos servidores deve ocorrer em abril e maio, que assim que as
nomeações forem efetivadas, todas as informações serão repassadas pelo RH à Regius. Nada
mais havendo a tratar, a reunião virtual com a equipe da Regius foi encerrada às 15h20min.
Dessa forma, o Conselho deliberou pelo encaminhamento da minuta de regulamento
apresentada ao Núcleo Legislativo da Procuradoria Geral do Município de Maringá a fim de
solicitar a confecção do Regulamento da Lei Complementar n. 1.296/2021, que instituiu no
âmbito do Município de Maringá o Regime de Previdência Complementar, regulamentando,
inclusive, o benefício especial, e fixando o prazo máximo de 20 (vinte) dias para o retorno do
texto ao Conselho de Acompanhamento. Uma vez entregue o texto ao Conselho, este se reunirá
tantas vezes quantas forem necessárias para a revisão final e encaminhamento ao Poder
Executivo para publicação. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, às 16h00min,
lavrando-se a presente ata que, depois de lida e aprovada, segue devidamente assinada pelos
presentes.

 

Ata de Reunião n° 03/2023 - ordinária (1794299)         SEI 01.99.00049120/2022.16 / pg. 2



Jean Carlos Marques Silva
Presidente

 
Adriano Correia da Silva

Membro
 

Cinthia Soares Amboni
Membro

 
Jaqueline Tortola Ribeiro Sisti

Membro

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Membro de Conselho, em
16/05/2023, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Tortola Ribeiro Sisti, Usuário Externo, em
16/05/2023, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Correia da Silva, Membro de Conselho, em
16/05/2023, às 17:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jean Carlos Marques Silva, Presidente de Conselho, em
26/05/2023, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1794299 e o
código CRC 665B426B.

Referência: Processo nº 01.99.00049120/2022.16 SEI nº 1794299
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